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Objetivos de aprendizagem (conhecimentos, aptidões e competências a desenvolver pelos estudantes) 

 
Dotar os alunos dos conhecimentos teóricos e práticos de Justiça Constitucional que lhes permita lidar 
com as questões jurídico-constitucionais relevantes para o exercício da atividade forense, cada vez mais 
complexas e desafiantes. 

Para além do foco devido à estrutura e conceitos básicos atuais e tradicionais do contencioso 
constitucional, o presente programa destaca o tema da Justiça Constitucional na Era da Inteligência 
Artificial, atentos os impactos da Nova Regulação Tecnológica e Digital da UE no futuro da Justiça 
Constitucional da UE e na transformação dos Tribunais Constitucionais da UE.  

A Justiça Constitucional e os meios processuais de garantia das Constituições devem adaptar-se à 
realidade digital e aos desafios disruptivos da IA, no sentido da construção de um Estado de Direito 
Democrático, Social e Digital. Significa que os seus princípios estruturantes – legalidade, separação de 
poderes, proteção dos direitos fundamentais, transparência, responsabilização e controlo judicial – 
devem ser plenamente aplicados e garantidos no ciberespaço e na era das tecnologias avançadas, como 
a Inteligência Artificial e as tecnologias quânticas. 

 
Conteúdos programáticos 

 
PARTE I – A REVOLUÇÃO CONSTITUCIONAL DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 

1. Plurinormativismo Tecnológico e Digital e Administração Regulatória Global 
2. Impacto da IA nos direitos fundamentais: Sistemas tradicionais de IA, Modelos de IA de finalidade 

geral e os Agentes de IA 
3. Regulação da IA e Estado de Direito Democrático Social e Digital: Rule of law ou Rule of Algoritm? 
4. Os novos direitos fundamentais da IA e respetiva tutela jurisdicional efetiva 
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PARTE II - O PROBLEMA CONSTITUCIONAL DA NOVA CONSTITUIÇÃO TECNOLÓGICA E DIGITAL DA EU 

1. A Nova Constituição Tecnológica e Digital da EU 
2. O problema jurídico-constitucional do primado do direito da EU 
3. Constitucionalismo Multinível, o TJUE e o TEDH 
4. Ética e Direito na Regulação da IA 
5. Novos caminhos para a Justiça Constitucional 

 
PARTE III - O SISTEMA PORTUGUÊS DE FISCALIZAÇÃO DA CONSTITUCIONALIDADE E O CONTENCIOSO 
CONSTITUCIONAL 
 

1. O sistema de Atos Normativos no Ordenamento Jurídico-Constitucional Português 
2. A Fiscalização Abstrata da Constitucionalidade na ordem jurídico-constitucional vigente 
3. A Fiscalização Concreta da Constitucionalidade na ordem jurídico-constitucional vigente 
4. As Omissões Normativas lesivas de direitos fundamentais 
5. Desadequação dos atuais meios processuais de tutela jurisdicional de direitos fundamentais 

 

 
Demonstração da coerência dos conteúdos programáticos com os objetivos da unidade curricular 

Os conteúdos programáticos desta Unidade Curricular estão em consonância com os seus objetivos 
pedagógicos, privilegiando uma abordagem teórico-prática da Justiça Constitucional. 

 
Metodologias de ensino (avaliação incluída) 

Nesta Unidade Curricular serão utilizadas as seguintes metodologias de ensino e aprendizagem: 
 
1. Aulas teóricas: exposição teórico-problemática dos conteúdos programáticos, suscetíveis de 
estimular o espírito crítico dos discentes.  
2. Aulas práticas [discussão e resolução de casos práticos, análise de Acórdãos); 
 
A avaliação processar-se-á da seguinte forma: 
 

 Participação nas aulas, Apresentação Oral e Discussão na Aula de Jurisprudência pelos alunos–(15 por 
cento); 

 Realização de um Teste Final escrito no final do Semestre (35 por cento) 
 Exame Escrito (50 por cento) 

 

 
Demonstração da coerência das metodologias de ensino com os objetivos de aprendizagem da 
unidade curricular 

As metodologias de ensino delineadas estão em coerência com os objetivos de aprendizagem, 
atenta a relevância da dupla natureza teórico-prática das respetivas aulas, inclusive a discussão 
de artigos científicos, a análise de jurisprudência e a resolução d 
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